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PP
ara promover a diver-
sidade sexual e a iden-
tidade de gênero, dis-

cutir os aspectos políticos, jurí-
dicos e sociais do Direito Ho-
moafetivo, o Ministério Públi-
co de Pernambuco (MPPE)
realizou, nesta sexta-feira (13),
no Recife, o primeiro Encon-
tro de Direito Homoafetivo. O
evento reuniu autoridades, po-
líticos e militantes do Movi-
mento Lésbicas, Gays, Bisse-
xuais, Travestis e Transexuais
(LGBT). A abertura do encon-
tro foi feita pelo procurador-
geral de Justiça, Aguinaldo
Fenelon de Barros, que desta-
cou que o Ministério Público é
um parceiro na luta pelos
direitos da população. Os
encontros, que devem percor-

rer todo o Estado, são a
primeira ação da Comissão de
Direito Homoafetivo do
MPPE. 
Os convidados do primeiro

evento foram o vereador do
Recife Jayme Asfora, que
abordou o aspecto político; o
presidente da Associação Bra-
sileira de Lésbicas, Gays, Bis-
sexuais, Travestis e Transe-
xuais (ABGLT) e  conselheiro
do Conselho Nacional LGBT,
Toni Reis, responsável pelo
aspecto social; e o professor
universitário e escritor de vári-
os livros sobre a temática, Ale-
xandre Melo Franco Bahia,
que abordou o aspecto jurí-
dico.
O procurador-geral de Justiça

destacou também várias for-

mas de discriminação e colo-
cou a postura do MPPE como
parceiro na luta contra o
preconceito e a favor dos direi-
tos humanos. “A discrimina-
ção, o ódio, a intolerância e a
violência são atitudes que de-
vem ser repudiadas pela socie-
dade, em nome de todas as
formas de amor. Hoje, essa
realidade é a prova mais cabal
da falta de diálogo, de compre-
ensão e de interação entre as
pessoas. Nós do Ministério
Público de Pernambuco não
aceitaremos qualquer tipo de
discriminação”, disse Fenelon. 
Para o chefe do MPPE, é pre-
ciso seguir em frente e não se
deixar abater pelas adversida-
des. “Acredito que essa luta é
grande e a sua causa, justa. As-

sim, todas as vezes que a luta é
grande e a causa é justa, o Uni-
verso conspira a nosso favor.
Eu me sinto honrado por ter
criado a Comissão de Direito
Homoafetivo, que é integrada
por pessoas honradas e com-
prometidas com as causas em
defesa dos direitos humanos.
Quero dizer a todos e a cada
um de vocês que tenham no
MPPE um parceiro importante
e uma ferramenta de luta em
defesa de seus direitos”, de-
clarou. 

Em seguida, a coordenadora
do Fórum LGBT de Pernam-
buco, Chopelly Santos, apro-
veitou a oportunidade para de-
nunciar que em Pernambuco
há uma forte discriminação
contra os travestis e transexu-

ais, que perdura há mais de 25
anos. “Só este ano, 135 traves-
tis foram assassinadas no Esta-
do. Venho aqui deixar a men-
sagem de que a nossa popula-
ção vem sendo caçada e mal-
tratada em Pernambuco”, in-
formou. 
Em seguida, o advogado Ale-
xandre Bahia destacou o traba-
lho pioneiro feito pelo MPPE
com relação aos direitos ho-
moafetivos. “Quem terminou
o curso de Direito há 10, 15
anos, sabe que era impensável
esse tipo de discussão na
Academia, aí vemos no MPPE
um trabalho tão articulado e
pensado dessa forma. É muito
gratificante”, elogiou. 

A pedido do Ministério Pú-
blico de Pernambuco (MPPE),
o Poder Judiciário da Comarca
de Garanhuns (Agreste) deferiu
liminar determinando a indis-
ponibilidade de todos os bens
móveis, imóveis, semoventes,
veículos e quaisquer valores
que estiverem, na data de 11 de
setembro (última quarta-feira),
depositados nas instituições
financeiras sob o nome dos ex-
prefeito de Garanhuns, Luiz
Carlos de Oliveira; ex-pro-
curador geral do município de
Garanhuns, João Roberto
Falcão Araújo; ex-secretário da
Fazenda de Garanhuns, Acácio
da Costa Calado; ex-inte-
grantes da Comissão de Li-

citação de Garanhuns, Paulo
Tenório de Andrade (presiden-
te), Rosemary Lima Siqueira
Peixoto (membro), Joelma de
Menezes Alves
(membro), Vera
Lúcia Nonato
Wa n d e r l e y
(membro); e o
escritório de
A d v o c a c i a
Montenegro &
Ferreira Advo-
gados Associa-
dos, com seus
respectivos só-
cios Gustavo
Roberto Monte-
negro Torres e Ângela Cristina
Ferreira Santos.

O Promotor de Justiça Ale-
xandre Bezerra ingressou com
ação cautelar preparatória da
ação civil pública por Ato de

Improbidade
Administrativa
após a instaura-
ção de inquérito
civil para apurar
eventual ilegali-
dade na contra-
tação e paga-
mento de hono-
rários ao escri-
tório Montene-
gro & Ferreira
Advogados As-
sociados, rece-

bidos pelos sócios Gustavo
Montenegro Torres e Ângela

Cristina Ferreira  Santos, na
ordem de R$ 3.222.830,90.

De acordo com a decisão, o
referido escritório foi contrata-
do pelo município mediante
processo de inexigibilidade de
licitação, a pedido do  ex-pro-
curador geral; sob o controle, a
fiscalização e o acompanha-
mento do ex-secretário da
Fazenda; e  desenvolvido pela
Comissão de Licitação, para
pagamento  pelo ex-prefeito.
“O MPcontinua com a inves-

tigação para esclarecer todas
as circunstâncias  do fato”, in-
formou o promotor de Justiça
Alexandre Bezerra.

INDISPONIBILIDADE DE BENS

Evento é a primeira ação da Comissão de Direito Homoafetivo do Ministério Público

Encontro do MPPE discute
direito homoafetivo no Recife

O Curso de Desenvolvimento

e Liderança Organizacional

oferecido pela Escola Superior
do Ministério Público de Per-
nambuco (ESMP) teve suas
inscrições prorrogadas até o
dia 30 de setembro. Com a
prorrogação, o calendário do
curso foi alterado e as discipli-
nas serão ministradas apenas
uma semana por mês, com o
início previsto para o dia 18 de
outubro e o encerramento em
11 de abril de 2014. O curso,
destinado a membros e servi-
dores do Ministério Público de
Pernambuco (MPPE) que
exercem funções de chefia, ou
não, será ministrado no audi-
tório da ESMP, na rua do Sol
n0 143, 50 andar, Santo An-
tônio. 

Com 40 vagas, o curso é gra-
tuito e tem uma carga horária
de 136 horas aula presenciais,
acrescido de quatro horas de
integração. As aulas serão no
período da manhã (9 às
12h40) e da tarde (14 às
17h40). 
As inscrições continuam sen-

do feitas por meio do pre-
enchimento de formulário es-
pecífico disponibilizado no
site do MPPE, que deve ser
assinado e entregue na ESMP
ou enviado pelo correio -- Rua
do Sol, 143, 40 andar, Edf.
Ipsep, Santo Antônio, Recife.
CEP: 50.010-470 -- junta-
mente com as cópias dos
documentos comprobatórios
das informações prestadas no
formulário de inscrição. 

LIDERANÇA ORGANIZACIONAL

ESMP prorroga as
inscrições para o dia 30

Com a finalidade de
melhorar o acesso dos
procuradores de Justiça
Cível aos seus horários de
trabalho, estará disponível,
nos dias 11 e 12 de cada
mês, o mapa de produtivi-
dade para consulta e verifi-
cação de suas agendas. 
O horário se encontrará no
setor de distribuição para
ser consultado e verificado
pelos procuradores. Caso
aconteça de um dos dois
dias ser um sábado, domin-
go ou feriado, a consulta
dos mapas poderá ser feita
até os dois primeiros dias
úteis seguintes. 

AVISO
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Procuradores
de Justiça
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Secretaria Geral

PORTARIA – POR - SGMP- 535/2013

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários 
ao desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 
da Instrução Normativa PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 
003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do Ofício nº 153/2013 da Coordenação da 12ª Circunscrição Ministerial, protocolado sob o nº 
0039338-8/2013;

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Aguinaldo Fenelon de Barros

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.386/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO, Promotor de Justiça de Petrolândia, de 1ª Entrância, para o exercício 
cumulativo nos cargos de 1º e 2º Promotor de Justiça de Floresta, de 1ª Entrância, durante o afastamento do Bel. Antônio Rolemberg 
Feitosa Júnior, no período de 10 a 19 de setembro do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.373/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. SÉRGIO GADELHA SOUTO, 5º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª Entrância, no mês de setembro do corrente, em 
conjunto ou separadamente, retroagindo os efeitos da presente Portaria ao dia 09.09.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 09 de setembro de 2013.

Fernando Barros de Lima
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

(Republicado por haver saído com incorreção no original)

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.384/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

Designar o Bel. RICARDO LAPENDA FIGUEIROA, 12º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para atuar, em conjunto 
ou separadamente, nos Processos em trâmite na Vara do Tribunal do Júri de Pesqueira, conforme descrição abaixo:

DATA HORÁRIO AÇÃO PENAL Nº
17/09/2013 09:30 0003942-43.2012.8.17.1110
19/09/2013 09:30 0001054-04.2012.8.17.1110

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 12 de setembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

(Republicado por haver saído com incorreção no original)

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. AGUINALDO FENELON DE BARROS, exarou os seguintes 
despachos:

03.09.2013

Expediente n.º: 5781/13        
Processo n.º: 0037126-1/2013
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça com atuação na Defesa dos Direitos do Consumidor da Capital.   
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Expediente n.º: 5820/13        
Processo n.º: 0037574-8/2013
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça do Meio 
Ambiente da Capital.   

Expediente n.º: 5753/13        
Processo n.º: 0037121-5/2013
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público e Social da Capital.  

Expediente n.º: 069/13         
Processo n.º: 0037205-8/2013
Requerente: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Promotor de Justiça em atuação na 
095ª Zona Eleitoral - Cupira. 

Expediente n.º: 272/13         
Processo n.º: 0037541-2/2013
Requerente: SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
Assunto: Solicitação
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Criminal.  

Expediente n.º: 142/13         
Processo n.º: 0037340-8/2013
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público 
para registro e distribuição.  

Expediente n.º: 551/13         
Processo n.º: 0037189-1/2013
Requerente: GOVERNO MUNICIPAL CONDADO
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se à Ouvidoria do MP. 

Expediente n.º: 17694/13       
Processo n.º: 0037486-1/2013
Requerente: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça Amaraji para 
conhecimento. 

Expediente n.º: s/n/13         
Processo n.º: 0037544-5/2013
Requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DO MORENO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à 1ª Promotoria de Justiça de Moreno.  

Expediente n.º: 008/13         
Processo n.º: 0037513-1/2013
Requerente: GRUPO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS- 
GNDH
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Promotoria de Justiça com atuação na Promoção e 
Defesa do Direito Humano ao Transporte na Região Metropolitana 
do Recife. 

Expediente n.º: 4710/2013
Processo n.º: 0031570-7/2013
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Central de Inquéritos da Capital.

Expediente n.º: 997/13         
Processo n.º: 0037550-2/2013
Requerente: JUIZO DE DIREITO DA VARA 21ª CÍVEL DA 
CAPITAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se ao Promotor de Justiça com atuação no 
Arquipélago de Fernando de Noronha.   

Expediente n.º: CGMP 1849/2013 
Processo n.º: 0035733-3/2013
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À ATMAD, Para as providências. 
 
Expediente n.º: 633/13         
Processo n.º: 0034929-0/2013
Requerente: POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À ATMA diante da retratação da Representação.

Expediente n.º: 439/13         
Processo n.º: 0035858-2/2013
Requerente: SINDASP - PE 
Assunto: Comunicações
Despacho: À ATMA para anexar ao SIIG nº 0029361-3/2013. 

Expediente n.º: 456/13         
Processo n.º: 0036913-4/2013
Requerente: SINDASP - PE 
Assunto: Comunicações
Despacho: À ATMA para anexar ao SIIG nº 0029361-3/2013.

Expediente n.º:  s/n/13        
Processo n.º: 0037563-6/2013

Requerente: VANDIR PEREIRA DE SOUZA E YOLANE COSTA 
BIONE FERRAZ RIBEIRO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À ATMA. 

Expediente n.º: s/n/13         
Processo n.º: 0037463-5/2013
Requerente: JOSÉ RUFINO DA SILVA E OUTROS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público e Social da Capital.  

Expediente n.º: 065/13         
Processo n.º: 0037169-8/2013
Requerente: SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Ultrapassado. Arquive-se. 

Expediente n.º: s/n/13         
Processo n.º: 0037052-8/2013
Requerente: ANDRÉ LUIZ DOMINGUES ALVES
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao CAOP Criminal. 

Expediente n.º: 3854/2013
Processo n.º: 0025071-6/2013
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público. 

Expediente n.º: 141/13         
Processo n.º: 0037474-7/2013
Requerente: SYLVIA CAMARA DE ANDRADE
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Arquive-se. 

Expediente n.º: 1052/13        
Processo n.º: 0036574-7/2013
Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO 
LEAO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Arquive-se. 

Expediente n.º: s/n/13         
Processo n.º: 0035659-1/2013
Requerente: AMPPE
Assunto: Requerimento
Despacho: À ATMA. 

Expediente n.º: 19011/13       
Processo n.º: 0036614-2/2013
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO – 6ª 
REGIÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à 3ª Promotoria de Justiça de Salgueiro. 

Expediente n.º: 1422/2013
Processo n.º: 0023436-0/2013
Requerente: SDS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à 33ª Promotoria de Justiça Criminal da 
Capital.

Expediente n.º: s/n/2013
Processo n.º: 0028321-7/2013
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO – 6ª 
REGIÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Central de Inquéritos da Capital.

Expediente n.º: 243/2013
Processo n.º: 0034202-2/2013
Requerente: CÂMARAS DOS DEPUTADOS
Assunto: Encaminhando
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Consumidor  e 
ao CAOP de Defesa da Cidadania para a devida distribuição, com 
cópia à Central de Inquéritos da Capital.

Expediente n.º: 1202/13        
Processo n.º: 0037512-0/2013
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Inajá. 

Expediente n.º: 162/13         
Processo n.º: 0037520-8/2013
Requerente: CONAMP
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Promotoria de Justiça de Inajá.  

Expediente n.º: 143/13         
Processo n.º: 0037414-1/2013
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público 
para registro e distribuição.  

Procuradoria Geral de Justiça, 13 de setembro de 2013.

Severina Lúcia de Assis
Promotora de Justiça

Coordenadora do Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça
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Requerente: Dra. Deluse Amaral Rolim Florentino
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Arquive-se.

Expediente: Formulário de Desligamento
Processo: 0028534-4/2013
Requerente:Rafael Monezi Landen
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para 
necessárias providências.

Expediente: Formulário Geral
Processo: 0001410-6/2013
Requerente: juliana Magalhães Franca
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para 
necessárias providências.

Expediente: Formulário Geral
Processo: 0004856-5/2013
Requerente: Marília Gabriela Oliveira Ferrer
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para 
necessárias providências.

Expediente: CI nº 197/2013
Processo: 0023398-7/2013
Requerente: Natália de Morais Bezerra
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para 
colhimento da assinatura.

Expediente: OF nº 356/2013
Processo: 0039363-6/2013
Requerente: Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Recife, 13 de setembro de 2013

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes 
despachos: 

No dia 12.09.2013

Expediente: CI nº 298/2013
Processo nº 0031787-8/2013
Requerente: Dra. Ana Rúbia Torres de Carvalho
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMAD para providências.

Expediente: Ofício nº 530/2012
Processo nº 0053978-5/2012
Requerente: Dra. Liliane da Fonseca Lima Rocha
Assunto: Comunicação
Despacho: Ao Gabinete do Exmo. PGJ. Para conhecimento e 
pronunciamento.

Expediente: CI nº 29/2013 
Processo nº 0037540-1/2013
Requerente: Valdir Francisco de Oliveira
Assunto: Comunicação
Despacho: Ao apoio. Arquive-se.

Expediente: CI nº 113/2013 
Processo nº 0039109-4/2013
Requerente: Alessandro Andrade Matos
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AMPEO. Para informar a dotação orçamentária, 
após enviar a CMFC para emissão de nota de empenho. 

Expediente: CI nº 115/2013
Processo nº 0039016-1/2013
Requerente: AMSI
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Segue para as providências necessárias.

Expediente: Ofício nº 059/2013
Processo nº 0038926-1/2013
Requerente: Dr. Francisco Dirceu barros
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: Ofício nº 131/13 
Processo nº 0038928-3/2013
Requerente: Dra. Rosemary Souto Maior de Almeida
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: CI nº 199/2013
Processo nº 0038337-6/2013
Requerente: Maria Claudia Meneses Malheiros de Sá
Assunto: Solicitação
Despacho: À CPL-SRP. Autorizo a abertura de processo 
licitatório.

Expediente: Solicitação de Termo Aditivo nº 01
Processo nº 0037857-3/2013
Requerente: Hallan Marques Cavalcante
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMATI/DEMIE para providências.

Expediente: s/n 
Processo nº 0038631-3/2013
Requerente: Dra. Deluse Amaral Rolim Florentino
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMTR. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 12 de setembro de 2013.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

Promotorias de Justiça

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

PORTARIA Nº 007/2013–PJDH

Representante: Martinha Matias Dantas e outros
Representado: Instituto de Medicina Legal/IML/SDS

Interessado: Familiares que aguardam liberam de corpos

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 7ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos 
Humanos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados 
com os artigos 1º, inciso II, e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985, 
e com o artigo 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 
nº 12/1994, com alterações da Lei Complementar nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor do artigo 22, parágrafo único, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do 
Ministério Público de Pernambuco, e do artigo 2º, §§ 6º e 7º, 
da Resolução nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que regulamentam a instauração e tramitação do 
Inquérito Civil e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é 
de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, 
e que na hipótese de vencimento do referido prazo deverá ser 
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva ação civil 
pública ou realizada conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação 
Preliminar nº 13001-0/7 no âmbito desta Promotoria de Justiça, 
instaurado com o objetivo de averiguar possíveis iregularidades no 
procedimento de identifi cação de corpos por parte do instituto de 
Medicina Legal Antônio Persivo Cunha;

CONSIDERANDO o término do prazo de apuração dos fatos 
investigados mediante este Procedimento Preparatório, bem 
como a necessidade de se prosseguir com os trabalhos de 
investigação dos fatos, com vistas à adoção das medidas 
corretivas necessárias;

CONSIDERANDO, por derradeiro, a possibilidade do 
estabelecimento de Termo de Ajustamento de Conduta;

RESOLVE converter o referido Procedimento Preparatório em 
Inquérito Civil, adotando-se as seguintes providências:

I - Encaminhe-se, por meio eletrônico, cópia desta Portaria à 
Secretaria Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado;

II - Encaminhe-se ao Conselho Superior do Ministério Público, à 
Corregedoria-Geral e ao CAOP Cidadania cópia desta Portaria;

III - Proceda-se aos assentamentos devidos nos registros desta 
Promotoria de Justiça, sobretudo no SGAA.

Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de setembro de 2013.

Westei Conde y Martin Júnior
7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº. 03/2013.

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio 
de seu representante com exercício nesta Comarca, no uso de 
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição 
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” 
da Lei Complementar nº. 12/94 e RES/CSMP 001/2012,

CONSIDERANDO que, a partir de todo o trabalho realizado pela 
equipe do Planejamento Estratégico do MPPE 2013/2016, os 
Promotores da 11ª Circunscrição deliberaram pela implementação 
do projeto Fiscalizando a Atenção Básica à Saúde, entre outros;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 6º, 
garante à população o direito à saúde, estabelecendo em seu 
art. 23 que é competência da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios cuidar da saúde;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 196 e 
seguintes, estabelece que o serviço de saúde pública será 
implementado pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
através do Sistema Único de Saúde, nos termos da lei;

CONSIDERANDO que as Leis n.º 8.080 e 8.142, de 1990, 
disciplinam a forma de custeio e repartição de atribuições dos 
integrantes do SUS;

CONSIDERANDO que compete ao Município, através da 
aplicação de recursos próprios e oriundos de repasses realizados 
por meio do Fundo Municipal de Saúde, na forma estabelecida 
pelo art. 195, da Constituição Federal e pelas mencionadas leis, 
prestar à população os serviços de atenção básica à saúde;

CONSIDERANDO que o serviço de saúde pública é essencial, 
estando a sua efi ciência diretamente relacionada à preservação 
do bem vida; 

CONSIDERANDO que está estatisticamente comprovado que a 
atenção básica à saúde, quando bem implementada, constitui fator 
de prevenção a diversos tipos de enfermidades, bem como evita 
o agravamento de doenças, ensejando melhoria na qualidade 
de vida da população e reduzindo o índice de mortalidade e a 
necessidade de encaminhamento de pacientes a atendimentos de 
média e alta complexidade;

PORTARIA POR SGMP- 536/2013

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o teor do Ofício nº 048/2013 da Promotoria 
de Justiça da Comarca de Paulista, protocolado sob o nº 
0037673-8/2013;

RESOLVE:

I – Designar o servidor ANTÔNIO FERREIRA DA SILVA FILHO, 
Assist. de Contabilidade, matrícula nº 189.165-0, para o exercício 
das funções de Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, 
atribuindo-lhe a correspondente gratifi cação símbolo FGMP-3, por 
um período de 30 dias, contados a partir de 02/09/2013, tendo em 
vista o gozo de férias do titular FERNANDO DANIEL DO RÊGO 
BARROS, Técnico Ministerial, matrícula nº 188.992-3;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 02/09/2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de setembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  do Ministério Público de 
Pernambuco,  Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda,    
exarou os seguintes despachos:

No dia: 13/9/2013  

Expediente: CI nº 130/2013
Processo: 0036112-4/2013
Requerente: Ana Maria Pinto da Silva
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AJM, autorizo. Segue para as providências.

Expediente: CI nº 92/2013
Processo: 0032531-5/2013
Requerente: Ricardo Moura Maranhão
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AJM, autorizo. Segue para as providências.

Expediente: Cópia OF s/n - Plantão
Processo: 0035702-8/2013
Requerente: Dr. Geraldo dos Anjos Netto de Mendonça Júnior
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP, para providências quanto ao plantão.

Expediente: OF nº 065/2013
Processo: 0037232-8/2013
Requerente: Dr. Ivo Pereira de Lima
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador-
Geral para consideração.

Expediente: CI nº 186/2013
Processo: 0039251-2/2013
Requerente: Dra. Deluse Amaral Rolim Florentino
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Cerimonial, segue para as providências 
necessárias.

Expediente: OF nº 137/2013
Processo: 0039207-3/2013

Requerente: Dr. André Felipe Barbosa de Menezes
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMTI, para atendimento, caso haja disponibilidade.

Expediente: CI nº 088/2013
Processo: 0038947-4/2013
Requerente: Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, segue para as providências.

Expediente: OF nº 19/2013 – CAOP Saúde
Processo: 0038192-5/2013
Requerente: Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências necessárias.

Expediente: OF CGMP nº 2057/2013
Processo: 0039135-3/2013
Requerente: Dra. Daisy Maria de Andrade Costa Pereira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMTI, solicito providências.

Expediente: OF CGMP nº 2037/2013
Processo: 0039178-1/2013
Requerente: Dra. Daisy Maria de Andrade Costa Pereira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD, para pronunciamento sobre a sala e 
os equipamentos. Em seguida, encaminhe-se à CMGP para 
pronunciamento sobre o quadro de servidores.

Expediente: OF nº 699/2013 – CAOP/ CON
Processo: 0038036-2/2013
Requerente: Dra. Liliane da Fonseca Lima Rocha
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, para pronunciamento.

Expediente:OF s/n/2013
Processo: 0038112-6/2013
Requerente: Dr. André Felipe Brabosa de Menezes
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO, solicito verifi car a existência de dotação 
orçamentária.

Expediente: OF CGMP nº 2038/2013
Processo: 0038773-1/2013
Requerente: Dr. Renato da Silva Filho
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMTI, para pronunciamento.

Expediente: CI nº 234/2013
Processo: 0039350-2/2013
Requerente: Eduardo César Ferreira de Oliveira
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AMPEO, solicito verifi car dotação orçamentária.

Expediente: CI nº 360/2013
Processo: 0039402-0/2013
Requerente: Simone Guerra Barretto de Queiroz
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AMPEO, solicito verifi car a existência de dotação 
orçamentária.

Expediente: CI nº 144/2013
Processo: 0039080-2/2013
Requerente: Roberto José da Silva
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMAD. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI nº 188/2013
Processo: 0039277-1/2013

RESOLVE:
I- Modifi car o teor da POR-SGMP Nº 484/2013 publicada no DOE de 30.08.2013, para:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA  12ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM  VITORIA SANTO ANTÃO

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO) MOTORISTA

07.09.13 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Jamerson Serafi m de Moura
Ítala Silva Rocha -

08.09.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Marcelo Borba Barbosa
Célia Mª Revoredo de F. Pacífi co -

14.09.13 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Mauro Leonardo de Lima Berto
Silvano Cavalcanti de Araújo -

15.09.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Ana Tereza de Farias
Jamerson Serafi m de Moura José Luís dos Santos

22.09.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Marcelo Borba Barbosa
Mauro Leonardo de Lima Berto -

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO) MOTORISTA

07.09.13 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Célia Mª Revoredo de F. Pacífi co
Ítala Silva Rocha -

08.09.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Valberes Sabino da Silva
Célia Mª Revoredo de F. Pacífi co -

14.09.13 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Marcelo Borba Barbosa
Silvano Cavalcanti de Araújo -

15.09.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Mauro Leonardo de Lima Berto
Jamerson Serafi m de Moura -

22.09.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Ana Tereza de Farias
Mauro Leonardo de Lima Berto José Luís dos Santos

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de setembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público
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e) proceda imediatamente às medidas necessárias a garantir à 
população de Buenos Aires água devidamente tratada, adequada 
ao  consumo humano, atentando a responder satisfatoriamente às  
legítimas demandas da Prefeitura Municipal;

2) AO MUNICÍPIO DE BUENOS AIRES-PE que, no prazo de 30 
dias:

a) Proceda a ?scalização dos carros-pipa que distribuem água 
nesta cidade, com a ?nalidade de constatar o cumprimento das 
exigências  previstas no art. 9º do Decreto Federal 5.440/2005 e 
art. 15 da Portaria MS Nº 2914/2011;

b) Forneça, através do órgão de saúde competente, formulário 
padrão exigido no §2º do art. 9º do Decreto Federal 5.440/2005 
aos  proprietários de carros-pipa em situação regular;

c) Proceda ao recolhimento a depósito público dos carros-pipa 
que não preencherem as exigências do art. 9º do Decreto Federal 
5.440/2005 e art. 15 da Portaria MS Nº 2914/2011, liberando-os à 
circulação somente após a satisfação daqueles requisitos.
d) Realize o cadastro simpli?cado dos carros-pipa que atuam 
neste Município, no qual constem, no mínimo, os dados referentes 
ao  veículo, proprietário/condutor e origem da fonte de água;

e) ORIENTE A POPULAÇÃO, INCLUSIVE ATRAVÉS DE 
EMISSORA DE RÁDIOS E CARROS DE SOM, SOBRE A 
MEDIDAS QUE A  POPULAÇÃO DEVE TOMAR PARA SE 
PROTEGER DA ÁGUA CONTAMINADA FORNECIDA PELA 
COMPESA EM BUENOS AIRES;

3) À II GERES (Gerência Regional de Saúde da Secretaria 
Estadual)/Limoeiro - PE que:

a) Fiscalize o cumprimento da referida Portaria 2.914/2011, 
remetendo mensalmente a esta Promotoria de Justiça relatório 
das análises  laboratoriais procedidas nas coletas de água de 
carros-pipa;

b) Em caso de constatação de ausência de cloração da água 
servida nos carros-pipa, seja o fato noticiado ao Ministério Público, 
com a indicação do nome e endereço do responsável do pipeiro.

4) À ARPE – Agência Reguladora de Pernambuco e à 
APAC - Agência Pernambucana de Águas e Climas  (criada 
pela lei Estadual  14.028/2010), que adotem, sob pena de 
responsabilização de seus presidentes, os procedimentos 
cabíveis, no âmbito de suas  atribuições (art. 6º, VII, X e XIV da 
Lei Estadual 14.028, no caso da APAC), para monitoramento, 
?scalização, poder de polícia e punição administrativa no tocante 
à má qualidade da água fornecida pela Compesa em Buenos 
Aires, enviando resposta a esta Promotoria  de Justiça no prazo 
de trinta dias sobre as medidas adotadas;

Para maior conhecimento e divulgação da presente 
Recomendação, determino que sejam tomadas as seguintes 
providências:

a) O?cie-se à COMPESA, à Prefeitura de Buenos Aires-PE, à II 
GERES/Limoeiro, à ARPE (Agência Reguladora de Pernambuco) 
e à APAC (Agência Pernambucana de Águas e Climas) – enviando-
lhe cópia do presente expediente para conhecimento e tomada 
imediata  das providências necessárias ao seu ?el cumprimento 
no âmbito de suas atribuições, requisitando-lhe informações 
no prazo de 30 (trinta)  dias sobre as medidas adotadas 
para o acatamento da presente recomendação, sob pena de 
responsabilização desses órgãos e de  seus representantes;

b) Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Conselho 
Superior do Ministério Público, ao Centro de Apoio Operacional 
às  Promotorias de Defesa da Cidadania e do Consumidor (CAOP/
Consumidor), à Corregedoria Geral do Ministério Público e à 
Secretaria Geral do Ministério Público, para ?ns de conhecimento 
e publicação; 

c) Remeta-se cópia aos blogs e rádios locais e se ?xe no Fórum, 
no local de costume, para ?ns de divulgação.

Publique-se. Registre-se e cumpra-se.

Buenos Aires/PE, 09 de setembro de 2013.

Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDADO

RECOMENDAÇÃO Nº 009/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu representante legal, no uso das atribuições outorgadas pelos 
nos art.127, caput,  e art. 129, inciso III, da Constituição Federal, 
ats.1º e 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público – LONMP), ats. 1º 
e 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar nº 12/94 (Lei 
Orgânica Estadual do Ministério Público), art. 139 da Lei 8.069, 
de 13.07.1990, e art. 7º da Lei Municipal nº 777/2002, e ainda:

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal em seu art. 
230 da Constituição federal, nos seguintes termos: “A família, a 
sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO  que a Lei nº 8.842, de 04.01.1994, a qual 
dispõe sobre a política nacional do idoso, previu a criação de 
Conselhos de Idosos em âmbito nacional, estadual e municipal, 
nos seguintes termos: “Art. 6º Os Conselhos nacional, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual 
número de representantes dos órgãos e entidades públicas e de 
organizações representativas da sociedade civil ligadas à área.”;

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 7º do Estatuto do 
Idoso, segundo o qual incumbe aos Conselhos de Idosos zelar 
pelo cumprimento dos direitos dos idosos;

CONSIDERANDO, ainda, que art. 115 do Estatuto do Idoso 
prevê a criação do Fundo do Idoso, que deve receber, a cada 
exercício fi nanceiro, os recursos necessários para a aplicação em 
programas e ações relativos ao idoso;

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a defesa 
dos interesses difusos, nos termos do art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, e, especifi camente, a defesa dos direitos 
das pessoas idosas, conforme previsão contida no art. 74, Inciso 
I, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO a regulamentação constante na Resolução 
RES-CSMP nº 002/06.

RESOVE:

RECOMENDAR a Exma. Sra. Prefeita Municipal de Condado 
que REATIVE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o Conselho 
Municipal de Condado/PE.

Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Presidente da 
Câmara de Vereadores e ao Secretário Municipal de Assistência 
Social;

Encaminhe-se cópia desta recomendação, via ofício, ao Exmo. 
Procurador-Geral de Justiça, Presidente do Conselho Superior 
do Ministério Público, e ao CAOP/Cidadania, para conhecimento;

Remeta-se à Secretária Geral do Ministério Público cópia em meio 
magnético para que se dê a necessária publicidade no Diário 
Ofi cial do Estado.

Publique-se e cumpra-se.

Condado/PE, 10 de setembro de 2013.

Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 02/2013
Arquimedes nº 2013/1196171

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu Promotor de Justiça, com atuação na Curadoria do 
Patrimônio Público, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 127, caput, e 
art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra 
‘b’ da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, da Lei 
Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar 
nº 21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda, 

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
Defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO que a Administração Pública, direta e indireta, 
de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, 
moralidade, impessoalidade, publicidade e efi ciência, nos termos 
do art. 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato (Arquimedes nº 
2013/1196171) formulada por LEITE E NUNES LTDA., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
13.885.507/0001-11, informa acerca da existência de possíveis 
irregularidades em processo licitatório (Processo Administrativo n° 
007/2013 – Pregão Eletrônico n° 001/2013) realizado no âmbito do 
Município de Tuparetama/PE;

CONSIDERANDO que a notícia de fato apresentada aponta 
para a existência de indícios do cometimento de irregularidades/
ilegalidades através da prática fatos que, se confi rmadas, 
revestem-se de gravidade e ferem o regime democrático de direito, 
demandando providências judiciais, já que pode caracterizar 
a prática de improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 
8.429/92, e/ou ilícito penal;

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos supra 
referidos, 

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, 
com o objetivo de apurar os fatos noticiados a esta Promotoria de 
Justiça, visando a adoção das medidas legais cabíveis, conforme 
seja o caso, determinando desde logo o que se segue:

1 - a autuação do presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, 
com a juntada dos documentos anexos e o registro no sistema 
de gestão de autos Arquimedes, observadas as disposições da 
Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

2 - a expedição de ofício ao Presidente da Comissão de Licitação, 
a fi m de que, no prazo de 10 (dez) dias:

a) preste os devidos esclarecimentos, sobre os fatos aduzidos 
pela empresa noticiante;

b) informe a atual fase de tramitação do procedimento licitatório;

c) remeta cópia integral do certame;

3 - Após o decurso dos prazos assinalados acima, considerando 
a existência de representação criminal contra o Prefeito Municipal 
de Tuparetama, o qual detém prerrogativa de foro, conforme art. 
29, X, da Constituição Federal, remeta-se cópia integral dos autos 
ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, para as providências 
que entender cabíveis.

4 - Encaminhem-se cópias da presente portaria:

a) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, 
para a publicação no Diário Ofi cial do Estado;

b) Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco 
e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fi ns de 
conhecimento e acompanhamento;

c) Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de 
Defesa do Patrimônio Público, por meio eletrônico, para ciência.

Tuparetama, 11 de setembro de 2013.

Diego Albuquerque Tavares
Promotor de Justiça

CONSIDERANDO que, em muitas ocasiões, os municípios não 
atendem a um padrão mínimo de qualidade, no serviço prestado 
na atenção básica, seja por falta de pessoal, infraestrutura, 
material ou medicamentos; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelos 
serviços de relevância pública assegurados na Constituição 
Federal, promovendo as medidas necessárias à garantia da 
prestação de ditos serviços com efi ciência e de forma continuada;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car a real situação 
dos serviços da atenção básica à saúde no Município de SANTA 
MARIA DO CAMBUCÁ, para adoção das medidas cabíveis a fi m 
de assegurar a adequação da estrutura, pessoal, rol de materiais, 
medicamentos e exames colocados à disposição da população, a 
fi m de garantir a observância do princípio da efi ciência, garantindo 
assim a qualidade do serviço público prestado; 

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar qual a situação do serviço de atenção básica à saúde 
no Município SANTA MARIA DO CAMBUCÁ, para adoção das 
medidas cabíveis, a fi m de garantir a qualidade e efi ciência dos 
serviços prestados à população;

NOMEAR a servidora ADRIANA MARIA DA CONCEIÇÃO para 
funcionar como Secretária/o Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que sejam requisitadas ao Secretário de Saúde do Município 
todas as informações necessárias sobre a real situação dos 
serviços de atenção básica á saúde, a fi m de que sejam ditas 
informações submetidas à análise por parte da equipe técnica do 
MPPE;

2. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOPPS - SAÚDE), este último por e-mail;

3. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do 
Estado;

Santa Maria do Cambucá, 11 de setembro de 2013

Rinaldo Jorge da Silva
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº. 04/2013.

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio 
de seu representante com exercício nesta Comarca, no uso de 
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição 
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” 
da Lei Complementar nº. 12/94 e RES/CSM P 001/2012,

CONSIDERANDO que, a partir de todo o trabalho realizado pela 
equipe do Planejamento Estratégico do MPPE 2013/2016, os 
Promotores da 11ª Circunscrição deliberaram pela implementação 
do projeto Fiscalizando a Atenção Básica à Saúde, entre outros;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 6º, 
garante à população o direito à saúde, estabelecendo em seu 
art. 23 que é competência da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios cuidar da saúde;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 196 e 
seguintes, estabelece que o serviço de saúde pública será 
implementado pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
através do Sistema Único de Saúde, nos termos da lei;

CONSIDERANDO que as Leis n.º 8.080 e 8.142, de 1990, 
disciplinam a forma de custeio e repartição de atribuições dos 
integrantes do SUS;

CONSIDERANDO que compete ao Município, através da 
aplicação de recursos próprios e oriundos de repasses realizados 
por meio do Fundo Municipal de Saúde, na forma estabelecida 
pelo art. 195, da Constituição Federal e pelas mencionadas leis, 
prestar à população os serviços de atenção básica à saúde;

CONSIDERANDO que o serviço de saúde pública é essencial, 
estando a sua efi ciência diretamente relacionada à preservação 
do bem vida; 

CONSIDERANDO que está estatisticamente comprovado que a 
atenção básica à saúde, quando bem implementada, constitui fator 
de prevenção a diversos tipos de enfermidades, bem como evita 
o agravamento de doenças, ensejando melhoria na qualidade 
de vida da população e reduzindo o índice de mortalidade e a 
necessidade de encaminhamento de pacientes a atendimentos de 
média e alta complexidade;

CONSIDERANDO que, em muitas ocasiões, os municípios não 
atendem a um padrão mínimo de qualidade, no serviço prestado 
na atenção básica, seja por falta de pessoal, infraestrutura, 
material ou medicamentos; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelos 
serviços de relevância pública assegurados na Constituição 
Federal, promovendo as medidas necessárias à garantia da 
prestação de ditos serviços com efi ciência e de forma continuada;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car a real situação 
dos serviços da atenção básica à saúde no Município de FREI 
MIGUELINHO, termo judiciário desta comarca, para adoção das 
medidas cabíveis a fi m de assegurar a adequação da estrutura, 
pessoal, rol de materiais, medicamentos e exames colocados 
à disposição da população, a fi m de garantir a observância do 
princípio da efi ciência, garantindo assim a qualidade do serviço 
público prestado; 

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar qual a situação do serviço de atenção básica à saúde 
no Município FREI MIGUELINHO, para adoção das medidas 
cabíveis, a fi m de garantir a qualidade e efi ciência dos serviços 
prestados à população;

NOMEAR a servidora ADRIANA MARIA DA CONCEIÇÃO para 
funcionar como Secretária/o Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que sejam requisitadas ao Secretário de Saúde do Município 
todas as informações necessárias sobre a real situação dos 
serviços de atenção básica á saúde, a fi m de que sejam ditas 
informações submetidas à análise por parte da equipe técnica do 
MPPE;

2. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOPPS - SAÚDE), este último por e-mail;

3. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do 
Estado;

Santa Maria do Cambucá, 11 de setembro de 2013

Rinaldo Jorge da Silva
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUENO AIRES

RECOMENDAÇÃO N° 006/2013

Auto: 2013/1287981
DOC: 3132595

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através de seu representante que esta subscreve, titular da 
Promotoria de Justiça de Buenos Aires-PE, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso II, da 
Constituição Federal; art. 67, caput e §2º, V, da Constituição 
do Estado de Pernambuco; art. 27, II e parágrafo único, I e IV, 
ambos da Lei nº 8.625/1993; art. 5º, II e seu parágrafo único, I a 
IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, e art. 8º, §5º, da Lei 
Complementar Federal nº 75/1993, combinado com o art. 80, da 
Lei nº 8.625/1993 e, ainda,

CONSIDERANDO o contido na Recomendação REC-PGJ 
005/2012(DOE 11/12/12);

CONSIDERANDO O OFÍCIO 002/2013, DE 24/07/2013, DO 
CAOP/CON DO MPPE, ENCAMINHANDO A ESTA PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DOCUMENTAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO SOBRE MONITORAMENTO 
DE DOENÇAS DIARRÉICAS AGUDAS OCORRIDAS EM 
PERNAMBUCO (JUNHO/2013) E SOBRE SURTOS DE 
DOENÇAS TRANSMITIDAS POR ALIMENTOS E ÁGUA 
NESTE ESTADO, NOTICIANDO ESTE MUNICÍPIO COMO EM 
SITUAÇÃO DE RISCO.

CONSIDERANDO que o Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor iniciou a 
implementação do Programa “Água de Primeira”, que visa à 
melhoria da prestação do serviço de fornecimento de água;

CONSIDERANDO o relatório da Secretaria de Saúde do Estado 
de Pernambuco que noticia o aumento dos surtos de doenças 
transmitidas por água e alimentos ocorridos em Pernambuco 
durante o primeiro semestre deste ano.

CONSIDERANDO, segundo o relatório supracitado, que houve 
um incremento de 84% no número de surtos em Pernambuco, 
se comparado ao mesmo período em 2012, noticiando, ainda, a 
ocorrência de óbitos em alguns municípios.

CONSIDERANDO que diante dos casos relatados, o município de 
Buenos Aires encontra-se em zona epidêmica.

CONSIDERANDO, que o fato supramencionado estaria 
relacionado ao fornecimento de água sem qualquer tratamento 
através dos carros-pipa;

CONSIDERANDO a situação de calamidade decorrente da 
estiagem que assola a maioria dos municípios do Estado de 
Pernambuco e que para abastecer esses municípios estão em 
operação no Estado carros-pipa administrados pelo Governo do 
Estado e pelo Exército;

CONSIDERANDO que o Governo do Estado está estruturando 
os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável 
(CMDRS) para que possam monitorar a rota e o destino ?nal da 
água entregue pelos carros-pipa;

CONSIDERANDO que o consumo de água sem o devido controle 
de qualidade representa grave risco à saúde humana, pela 
possibilidade de transmissão de doenças;

CONSIDERANDO que é obrigação dos órgãos de saúde 
municipais a ?scalização da qualidade da água distribuída à 
população;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º do Decreto Federal 
5.440/2005 que versa sobre controle da qualidade da água 
entregue por carros pipa;

CONSIDERANDO o teor do art. 15 da Portaria MS Nº 2914/2011 
que prevê a quantidade mínima de cloro residual que deve estar 
presente na água.

RESOLVE RECOMENDAR:

1) À COMPESA – Companhia de Saneamento de Pernambuco 
S.A. Que:

a) Realize o cadastro dos proprietários de carros-pipa que lhes 
prestam serviços;

b) Identi?que os carros-pipa a seu serviço com sinal de 
identi?cação distintivo – placa, adesivo, banner, em local visível 
a?xado ao veículo, para conhecimento da população usuária.

c) Elabore tabela de distribuição de água por bairro/região dando 
ciência à população dos dias e horários em que a mesma ocorrerá.

d) Proceda a ?scalização dos carros-pipa que distribuem água 
nesta cidade, com a ?nalidade de constatar o cumprimento das 
exigências  previstas no art. 9º do Decreto Federal 5.440/2005 e 
art. 15 da Portaria MS Nº 2914/2011;
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